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1. Introdução 

O CSC ocupa-se, nos artigos 243." a 245.", do «Contraio de 
suprimcnto» 1

• Neste trabalho propomo-nos frizer um comentúrio aos 
referidos preceitos, tendo por referência o contrato de suprimento, 
enquanto meio de financiamento da sociedade. 

Os artigos 243." a 245.", que tratam desta figura, integram-se no 
CSC, na parte relativa ús sociedades por quotas'. 

Os suprimentos permitem aos sócios satisfozer 111úmeros 
interesses, destacando-se o de fozer fr1ce ús situações de 
subcapitalização da sociedade. 

Note-se, todavia, que, no nosso sistema, não é neccssúrio, para 
haver contrato de suprimento, que a sociedade se encontre numa 
situação de crise. O suprimento existe seja qual for a situação 
linanceira da sociedade, podendo o linanciamento por meio de 
suprimentos visar, por exemplo, o desenvolvimento ou a expansão da 
actividade social'. 

2. Os suprimentos e a subcapitalização da sociedade 

2. 1. Noção de subcapitalização 

A sociedade deve possuir, desde a sua constituição, um núcleo 
patrimonial formado por bens com os quais os sócios contribuem, ou 
seja, a sociedade necessita de um capital'. 

Sucede, porém, que as sociedades se conl'rontam, frequentemente, 
com folia de meios de pagamento e de bens suficientes para fozer face 

' PcrtenCL:rão ao Código das Sociedades C'rnrn;n.:iais (CSC) todas as disposiçücs legais 
citadas sem indicaçilo de proveniência. 

· Os mtigos 24:l." a 245." do CSC estiío incluídos no Capítulo IV (Contrnto de 
suprimento) do Título Ili (Sociedades por quotas). 

Ver RAlJl. Vl·:NTlJRA, O rn11/mlo de SIIJ!rinwnlo 110 Cc;c/igo dus Sociec/({c/c.1· 

Col!lerciuis, Revista O /)il'eilo, Ano 121.", Janeiro-Março, 1989, púg. 44. 

'O capital social constitui um elemento essencial nas sociedades de capitais, 1rns quais 

dcsc111pc11ha um papel l'undarnental. Lstas socinh1dcs têm, necessariamente, um 

capital social (ar!. 9.", n." 1, alínea l) do CSC). Nestas sociedades, os sócios siio sócios 
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aos seus compromissos perante os credores cm geral, designadamente, 
os l'orncccdorcs, os trabalhadores, o fisco, entre outros, a l'i111 de 
poderem prosseguir a sua actividadc. 

Esta lh1stração da garantia dos credores resulta da existcncia de 
sociedades subcapitalizadas, ou seja, sociedades com um capital 
desadequado relativamente ao objccto social'. 

[111 muitos casos, esta insufieicncia económica verifica-se oh 
initio, na sociedade. 1~ o caso das sociedades que se constituem com o 
capital mínimo legal para operar em sectores de mercado ou de 
produtos cuja comercialização envolve grandes transacções e quantias. 
Dizemos que, num caso destes, a sociedade iniciou a sua actividade 
com um substrato financeiro desadequado ,1 dimensão das 
responsabilidades que o seu objecto implicava. f: a chamada 
subcapitalização relativa inicial. 

Refira-se que esta situaçuo é propiciada pelos montantes mínimos 
de capital exigidos p,1ra as nossas sociedades (5 000 euros paras as 
sociedades por quotas, nos termos do art. 20 I .", e 50 000 euros para as 
sociedades anónimas, nos termos do art. 276.", 11." 3 )''. /\ isto acresce 
o facto de os sócios poderem nuo realizar todo esse capital no acto de 
constituição da sociedade, urna vez que podem, mediante estipulação 
contratual, diferir metade ou 70 1% das entradas cm dinheiro, consmmtc 
se trate de sociedade por quotas ou anrmi1rn11

• Isto significa que as 
sociedades podem iniciar a sua actividade com créditos sobre os sócios 

unieamenle cm i'unçilo da sua entrada de capital, sendo tarnbén1 cm i'unçf10 desta 
entrada que se lixam, cm princípio, os seus direitos sociais. Sobre este assunto ver 
l';\ULO IW Ti\RSO DOM IN( ilJ ES, Oo mJJi!C1! suei o/. No\'110. l'rincípios e i'1111ç 1Jcs, 

Coimbra Editorn, 1998, púgs. 23 e ss. 
· Sobre este assunto ver PAULO DL( Ti\ l~SO DOM INC,UFS, /)o m11it11/ soei o/. Noç-ôo. 

Princí1Jios e "'1111ç-1Jes, cit., púgs. 159 e ss.; RAUL VENTURA, O contm//> de 
s111Jrime11/o nu Cádigu dos Socicdmles ( '0111crciais, eil., púgs. 17 e ss.; ALEXANDRE 
MOT;\ PINTO, Du conlmlo de S11JJrimcr1/o. O financiC1J11l'lllo da socicdC1de cnl/'C 

Cll/JÍ!ul 1mi11riu e CII/Jitu/ nllwiu, Almcdina, 2002, púgs. 97 e ss.; JOÃO AVEIRO 
l'L'Rl;:I Ri\, () rnnimlo de Slt/Jl'Ímrnlo, 2." ediçiio, Coimbra Editora, 2001, púgs. 19 e ss. 
'' Ver ;\LFXANDRL! MOTA PINTO, /)o conlmlo de Suprimento. Ofi11C111cio111c11/o da 
sociedade rnl/'C rnJJito/ práJJrio e rnpiin/ alheio, cit., púg. 102 e ss.; JOÃO AVEIRO 
l'ERJ-:!Ri\, () con/rnlo de .1·111Jri11w11l0, cit., púg. 22. 
'O art. 202.", 11." 2, cst:1belece, para as sociedades por quotas, que "Só pode ser dilcrida 

a el'ectivaç:1o de metade das entradas em dinheiro .. " e o art. 277.", n." 2, aplicúvel ús 
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e sem os meios líquidos que lhes permitam exercer cfcctivamente a 
sua actividade. Esta possibilidade legal de diferimento de realização 
das entradas é mais grave nas sociedades anónimas, uma vez que 
a lei permite que os sócios constituam uma sociedade realizando, 
de imediato, apenas 30% do valor das entradas. Na prática, isto 
significa que uma sociedade anónima pode iniciar a sua actividade 
dispondo, apenas, de meios líquidos fornecidos pelos sócios, no valor 
de 15 000 EN_ 

Estamos, então, perante uma subcapitalização congénita, uma vez 
que a sociedade constitui-se ah initio com um capital relativamente 
diminuto. 

A subcapitalização pode resultar, igualmente, de uma perda 
subsequente de capital, uma vez que a sociedade constitui-se com um 
capltal suficiente, mas há uma descapitalização superveniente. Esta 
descapitalização surge como o resultado de um excesso de 
endividamento cm comparação com capitais próprios. 

A jurisprudência alemã distingue, a este propósito, entre 
subcapitalização material e subcapitalização nominal. 

A subcapitalização material verifica-se quando a sociedade, dotada 
de um capital relativamente desproporcionado face ao seu objecto, se 
encontra numa situação de carência de fundos e não é financiada, nem 
com aumento de capital, nem com empréstimos, nem sequer com 
suprimentos dos sócios. A sociedade não tem meios adequados e 
suficientes para o desenvolvimento da actividadc social que se propõe 
exercer". 

soci(:dades anónirnas, estabelece que "Nas entradas em dinheiro só pode sc1· diferida a 
realizaç5o de 70'1/c, do valor nominal das acções .. ". 
'ALEXANDRE MOTA PINTO, Do contrato de Supl"imento. () .financiumenlo da 
sociedade entre u1pital próp,-io e capital alheio, cit., pág. 105, sustenta que, sendo a 
sociedade anónima uma forma jurídica destinada ú grande empresa, deve, por isso, 
estar disponível apenas para projectos empresariais que dernonstrcm, ah initio, uma 
certa consistência. Neste sentido, o legislador deveria impor a este tipo de sociedades 
a exigência formulada no art. 202.", n." 2, para as sociedades por quotas, de que as 
entradas realizadas no momcnlo da realizaç5o do contrato perfaçam logo o capital 
mínimo fixado na lei. 
'' Ver JOÃO AVEIRO PEREIRA, O contmto de suprimento, cit., pág. 23 e PAULO DE 
TARSO DOMINGUES, Oo capital social, cit., págs. 167 e ss. 
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A subcapitalização nominal verifica-se quando a uma sociedade 
em situação de carência de fundos são atribuídos meios financeiros 
necessários ao desenvolvimento da sua actividade, não a título de 
aumento de capital próprio 111

, mas de capital de crédito, ou seja, a título 
de empréstimo ou de suprimcntos 11

• 

2.2. Meios de combate à subcapitalização 

2.2.1. Princípio da conservação do capital ou da 
intangibilidade do capital social 

O capital social define-se como uma cifra representativa da soma 
das entradas dos sócios e desempenha três funções principais: permite 
a determinação da situação económica da sociedade; permite 
quantificar os direitos fundamentais dos sócios; e representa uma 
garantia face a terceiros, designadamente, os credores da sociedade 12

• 

Quanto a esta última função, convém referir que ela se torna 
particularmente relevante numa sociedade de capitais, uma vez que os 
credores destas sociedades estão sujeitos a riscos acrescidos. Não 
esqueçamos que, nas sociedades de capitais, os créditos são pagos 
apenas à custa do património da sociedade e nunca à custa do 
património pessoal dos sócios 1 

'. 

O capital social constituirá, desta forma, um meca111srno 
preventivo de protccção dos credores. 

'" O capital próprio de uma sociedade define-se como o capital formado pelo seu 
capital social, pelas suas reservas, pelos lucros transferidos de anos anteriores, pelo 
lucro do exercício e pelas prestações suplementares dos sócios. Por sua vez., o capital 
alheio serii constituído pelos rundos com que terceiros, estranhos à sociedade, a 
financiaram. Vejam-se as considerações feitas a propósito desta distinção por 
ALEXANDRE MOTA PINTO, Do conlrnto de Suprimrnto. O jinanciamcnto da 
sociedade entre capital próprio e capital alheio, cit., pilgs. 21 e ss. 
"Ver. JOÃO AVEIRO PEREIRA, O contraio de su1Jrimc11to, cil., pág. 23. 
12 Sobre este aspecto ver PAULO DE TARSO DOMINCUES, Do rnpital social. 
Noçâo, Princípios e FunçDcs, cit., págs. 13 e ss. 
u Nestas sociedades, a responsabilidade dos sócios limita-se à realização das entradas: 
art. 197." do CSC, para as sociedades por quotas, e arl. 271." do CSC, para as 
sociedades anónimas. 
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O capital social não é sinónimo de património social (acervo de 
bens), ainda que, no acto de constituição da sociedade, o capital social 
coincida com o património social. Quando a sociedade inicia a sua 
actividadc verifica-se uma dissociação entre os dois valores, devendo 
normalmente o património englobar o capital, na medida em que 
qualquer sociedade comercial é vocacionada para a obtenção de lucros 1

". 

Sempre que o património social se revela escasso para assegurar a 
satisfação dos interesses dos credores e a sociedade não consegue 
obter crédito externo, isto significa que a sociedade está numa situação 
desfavorável do ponto de vista económico e financeiro, prejudicando 
deste modo os credores. 

O legislador tomou algumas cautelas para evitar a proliferação 
destes casos, cautelas estas que se consubstanciaram no princípio da 
intangibilidade do capital social. 

Este princípio visa "impedir a distribuição aos sócios de bens ou 
quantias necessárias para manter intacta a soma do capital e das 
reservas obrigatórias". 

Segundo M1c;ua PUPO CORREIA 1
', este princípio comporta três 

acepções: 
- insusccptibilidadc de distribuição pelos sócios de quantias 

necessárias para manter intacto um fundo patrimonial líquido 
equivalente, pelo menos, ao capital 16; 

- exigência de que, por virtude de perdas, o património líquido da 
sociedade não deixe de manter certa proporção mínima com o capital 
social 11

; 

- imodificabilidade, salvo em lermos controlados, do capital social, 
para mais ou para mcnos 1

'. 

11 O património social é um fundo real de bens e direitos, efectivo, concreto e 
continuamente variúvel na sua composição e montante, enquanto que o capital social 
é uma cifra constante. Ver sobre esta distinção PJ\ULO DE TARSO DOMINGUES, 
Do CU/Jital social. No(âo, f'rincípios e Fw1ç-1Jcs, cit., págs. 41 e ss. 
"Ver MIC,LJE!. PLJPO CORREIA, Direito Comercial, 8." edição, Ediforum, Lisboa, 
2003, púgs. 548 e ss. 

"' Esta acepçào resulta dos artigos 29." e :l 1." a 34." do CSC. 
"Esta segunda acepçfio resulta do arl. JS." do CSC. 
'"Esta terceira acepção estú tratada nos artigos 87." a 96.", 20 I .", infine, 26(,." e 456." 
a 462.", todos do CSC. 
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Estamos a falar de um princípio que consagra que o capital social 
real 1

'' não podcrú ser diminuído cm resultado da ,1tribuição de bens aos 
sócios. Assim, ao inscrever-se o capital social no lado direito do 
balanço, ele assume-se como uma cifra de retenção, na medida cm que 
impede que sejam distribuídos aos sócios bens do património, se o 
valor líquido deste não superar o valor daquele'". 

2.2.2. Capital mínimo legal adequado ao objecto social 

Como jú foi referido, a subcapitalizaçfío das sociedades implica 
riscos para a esfera dos credores, defendendo a doutrina a consagraçfio 
de um dever dos sócios de dotar a sociedade com um capital adequado 
ao objecto social, a fim de evitar aqueles riscos. Este dever 
consubstanciar-se-ia no chamado princípio da adcquaçfío do capital ao 
objccto da sociedadc' 1

• Segundo RAlJL V1:NTLJRi\, o legislador 
pressupõe que a fixação do capital não seja arbitrúria, mas mantenha 
urna relação com o objecto social'', 

Daqui resulta que a consagração deste princípio justificar-se-ia 

uma vez que as sociedades têm necessidades de capital distintas, de 
acordo com o seu volume de negócios e os riscos económicos 
envolvidos no tipo de actividade que exercem. 

Neste sentido, será defcnsúvel, na esteira da posição de PAULO Dt· 

TARSO DOMIN<,lJES, que o notário, no exercício do seu controlo de 

''' Por e,1pital social real cntcnck-sc aquela fr,1cç:10 ideal do activo que se dcsti11:1 à 
cobertura da ci l"ra do capital social nominal. O capital social nominal scrú a cifra 

constante do p,1cto, que nJo se perde, e nJo necessita, por isso, de qwiisquer cautelas 

quanto ú sw1 conservação. Sobre estas noçflcs, vc_jarn-sc as considcraçôcs de PAULO 
IX·: TARSO DOMINCUFS, !)o rn;1itulsoci11!. No('iío. !'1·incí11ios e //in1ç·1yes, ci!., piig. 

104. 
,,, Ver PAlJLO DE TARSO DOMINC,lJliS, (jaranlias da Consi,1·1c~11ciu do lºa1ri1!1(í11io 

Sociol. in l'mhlrnw.1· do /)irei/o das Sociedades, Alrncdina, 200], púgs. 'i20 e ss. 

'' Princípio que nüo tem consagrac;Jo legal. Todavia, l'AlJLO DE TARSO 
DOMIN(,lJL·:S, no m;1itul sr)('ial. No('âo. !'ri11cí;1ios e Fl111('1Jcs, ci!., pógs. 178 e c:s., 

defende que este princípio seri,1 inlcrívcl do próprio regime do capital soci,1I. Segundo 

este autor, o capital social não descmpcnharú satisfotoriarncntc uma lt11H,:ào de garantia 

dos terceiros credores se não se conseguir ,l adequaç.ão do capital ao objceto social. 
Ver RAUL VENTURA, () rnnlmlo de s11;1ri111C11/o no Crídigo das Sociedades 

( 'omerci11is, ci!., púg. 20. 
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legalidade, possa recusar a celebração de escritura pública de uma 
sociedade que fosse constituída com um capital irrisório, tornando 
manifestamente impossível a prossecução do objccto sociaF 1

• 

Este princípio da adequação entre o capital e o objecto social 
levanta algumas questões que importa abordar. Este princípio 
implicaria desde logo: 

- a defesa da elevação do capital mínimo legal previsto para as 
sociedades por quotas e anónimas; tal como já foi referido, os 
montantes actualmcntc previstos revelam-se exíguos para a maioria 
das sociedades a que se destinam, podendo uma sociedade entrar, 
desde logo, numa capitalização insuficiente para a generalidade dos 
ramos de negócio ou de serviços a que pretenda dedicar-se; 

- a adopção, na nossa ordem jurídica, de medidas legislativas que 
elevem o montante do capital mínimo geral a um nível mais ajustado 
à realidade sócio-económica actual, nomeadamente, cm relação às 
economias da União Europeia'4; 

- para evitar o rápido desgaste do valor fixado para o capital, deve 
o mesmo ser indexado ao evoluir da inllação"; 

- exige-se uma maior adequação do capital social ao volume e à 
importância dos negócios da respectiva sociedade; aliás, isto já 

·'
1 Numa situação deste tipo, estaríamos perante urna impossibilidade do objcclo, que 

leria corno consequencia a nulidade do conlralo de sociedade (arl. 280." do C. Civil). 
Ver PAULO DE TARSO DOMIN(iUES, Do capital social. Noç·éio, Princípios e 
Fw1<·ôes, cit., púg. 179. Como voz discordante, ALEXANDRE MOTA PINTO, 
Do contraio de S11primenlo. O financiamento da sociedade entre CllJJital práprio e 
capital alheio, cit., púgs. 91 e ss., o qLrnl defende que ao notário cabem apenas poderes 
de controlo da legalidade do conlralo de sociedade, nilo dispondo de qualquer poder 
de controlo material sobre a viabilidade; da empresa, cm função da relação entre o seu 
capital e o objeclo social. Este juízo estaria reservado aos sócios. 

'' Ver JOÃO AVEIRO PEREIRA, O rnnlralo de suprimento, cil., págs. 32 e ss. 

"Os limites mínimos de capital sofrem urna erosão provocada pela inflação. Podemos 
apontar corno exemplo claro desla erosão o das sociedades por quotas, cujo capital 
mínimo foi, entre 1901 e 1961, de 5 000 $00, lendo o Decreto-Lei n." 43 843, de 5 
de Agosto de 1961, alterado o art. 4." da Lei das Sociedades por Quolas de 1901, no 
sentido de elevar o capital mínimo para 50 000 $00. Este montante manlevc-sc até 
à entrada em vigor do novo Código das Sociedades Comerciais. Este diploma veio 
consagrar como capili1l mínimo para as sociedades por quotas Esc. 400 000 $00, 
passando a partir de I de Janeiro de 2002 para f 5000. 
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acontece com as sociedades que operam na área financeira; trata-se, 
portanto, de adequar o capital ao objecto da sociedade. 

2.2.3. Emissão de obrigações que não excedam a importância 
do capital realizado e existente (art. 349.º do CSC) 

Nos lermos do art. 348.", n."1 as obrigações são «títulos 
negociáveis que, numa mesma emissão, conferem direitos de crédito 
iguais, para o mesmo valor nominal». 

As obrigações, sendo títulos de crédito, podem ler como relação 
subjacente"' um contrato de mútuo' 7

• 

Como assinala PEDRO PAIS DE VASCONCELOS o empréstimo 
obrigacionista é «um tipo de cooperação entre capital e empresa no 
âmbito do comércio»", constituindo, portanto, a emissão de 
obrigações um outro meio de combate à subcapitalização"'. 

2.2.4. Desconsideração da personalidade colectiva 

A desconsideração da personalidade colectiva justificar-se-ia nos 
casos mais graves de subcapitalização. 

Estamos a falar de um método de «derrogação ou não observância 
da autonomia jurídico-subjectiva e/ou patrimonial da pessoa colectiva 

}(; A relação subjacente é a causa. 
'

1 ;\s obrigaçôes podem ter como relação subjacente um mútuo puro, o que acontece 
quando as obrigações dão simplesmenk direito ao pagamento de um juro e da 
amortização. As obrigações podem também ter como relaçilo subjacente mútuos 
parciários, o que ocorre quando dflo direito a um crédito cujo montante é inlluenciado 
pelo resultado da sociedade emitente [art. 360.", alíneas a) e b)]. Ver PEDRO Pi\lS DE 
VASCONCELOS, As ol>rip,açi5es no ji11anciamc11/o da empresa, in Pmhlemas do 
Dircilo das Sociedades, Almedina, 2003, págs. 321 e ss. 
" PEDRO PAIS DE Vi\SCONCELOS, As ohrip;açi5cs no/inanciamrnlo da e1111J1-csa, 
cit., pág. 323. 
'' ALEXANDRE MOT;\ PINTO, Do rnnlralo de Suprimento. O .financiamento da 
sociedade enlre ca/Jilal /JrÓ/Jrio e CCI/Jital alheio, cil., pág. 45, reforc que urna forma 
típica de as sociedade anónimas obterem capitais alheios, a longo prazo, é a emissão 
de obrigações. As sociedades por quotas podem, igualmente, emitir obrigações, 

ainda que na pnílica esta faculdade não seja muilo utilizada por este tipo 

de sociedades, visto a emissão de obrigações constiluir urna forma Lípica de 

financiamento da grande empresa. 
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em focc dos seus membros»"'. 
Quando os sócios levam a cabo actos de endividamento excessivo 

poderá desconsiderar-se a personalidade colccliva, rcsponsabi lizando 
também os sócios por aquela situação. Os credores dirigir-se-ão então 
aos sócios para obterem a satisfação dos seus créditos. J\ 
subcapitalização seria remediada pelo recurso ao património 
individual dos sócios, «despedaçando o véu ou a cortina da 
personalidade colccliva, parn atingir o verdadeiro e real substrato, que 
são os sócios» 11

• 

2.3. O financiamento voluntário pelos sócios (suprimentos) 

Uma das for111as de compensar as situações de subcapitalização 
nominal das sociedades, sobretudo no que se rcfore às sociedades por 
quot,1s, scrú o recurso aos suprimentos dos sócios 1

'. 

Este tipo negocial constitui um meio contrnlual de financiamento 
da sociedade pelos sócios. O ar!. 243.", n." 1 dcl'inc-o corno «o contrato 
pelo qual o sócio empresta à sociedade dinheiro ou outra coisa 
fungível, ficando aquela obrigada a restituir outro tanto do mesmo 
género e qualidade, ou pelo qual o sócio convenciona com a sociedade 
o dilcrirncnto do vencimento de créditos seus, desde que, cm qualquer 
dos casos, o crédito fique lendo carácter de permanência». 

Assim, os suprimentos são empréstimos dos sócios à sociedade, 
para acorrer a necessidades rnomcntúncas de ltquidez e possibilitar o 
restabelecimento do equilíbrio financeiro da sociedade, podendo ser 
leitos livremente ou cm execução de uma obrigação de prestação 
acessória. 

O contrato de suprimento destaca-se pelo focto de poder ter por 
objccto dinheiro ou outra coisa !"ungível, ní'io se limitar ao mero 
empréstimo de lündos, podendo abranger igualmente a dilação do 
prazo de pagamento de um crédito do sócio sobre a sociedade. 

"' COUTINI 10 DL i\lml·:U, Da crnprcsmi,tlidadc, i\lrnedina. 1999, púg. 20S. 
" Ri\lJL VENTllRi\. O contrato de suprimento no Código das Sociedades 

Comerciais, cil., púg. 18. 
·· A subcapitali;:a\'.ÜO deve-se, provavelmente, aos próprios s6cios, urna vc7. que !'oram 

eles que, inicialn1cntc, niio dotaram a sociedade de meios sulicientes. 
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Um dos elementos essenciais para a caracterização do contrato de 
suprimento consiste, nos termos do art. 243.", na duração da 
disponibilidade dos fundos postos ú disposição da socicdmic pelo 
sócio. Assim, para que um crédito seja considerado crédito de 
suprimento, o prazo de reembolso não deve ser inferior a um ano. 

Na actual prútica comercial, os suprimentos apresentam a grande 
vantagem de evitarem o recurso ao crédito externo, cm não implicarem 
as formalidades legais, a morosidade e os condicionamentos do 
aumento de capital., e amda a fórte protccção dos credores sociais 
incrente ao regime jurídico deste tipo negocial. 

No contrato de suprimento, o sócio passa a revestir duas 
qualidades: a de sócio e a de credor da sociedade". Os sócios, para 
além de contribuírem com bens e serviços para a formação do capital, 
habilitam a sociedade com dinheiro ou outros bens, a restituir m;1is 
tarde, destinados a fozer face aos seus compromissos financeiros. 

Ao contrúrio das entradas para o capital social, os suprimentos 
podem ser restituídos aos sócios cm qualquer altura e podem vencer 

.1 uros. 
/\o recorrerem aos suprimentos, os sócios, cm vez de aumentarem 

o capital, estão a provocar uma diston;ão no limcionamcnto da 
sociedade, mantendo-a artificialmente a viver acima dos seus próprios 
meios. O contrato de suprimento provoca, por isso, uma situação 
fictícia quanto à capacidade financeira da sociedade. 

l lú situações cm que, aos sócios, não interessa recorrer ao aumento 
do capital social, dadas as demoras e os condicionamentos do aumento 
de capital. Nestes casos, os contratos de suprimentos surgem como 
uma alternativa ao aumento do capital social. 

Quanto à forte prot1..:cção dos credores sociais, ela resulta sobretudo 
do facto de, cm caso de falência, os seus créditos não sofrerem a 
concorrência dos credores de suprimentos, o que será objccto de 
análise desenvolvida, mais adiante. 

11 RJ\Ul. VENTURA, () conlmlo de SIIJJl'ÍIIIC'IIIO no Código dos Sociedndes 
( 'omcrciuis, ci1., púg. 23, alerta para o facto de que ao sócio não co11vé111 qtrnlquer 
ligação entre as duas qualidades. Citando u111 autor alemão, Ri\UL VENTURA afirma 
que "o alvo é ser sócio nos direitos, mas estranho nos deveres". 
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2.4. A natureza jurídica dos suprimentos 

É tempo de analisarmos a natureza jurídica dos suprimentos. 
Antes do CSC, o contrato de suprimento não tinha um regime 

específico, sendo tido como um contrato de mútuo (o suprimento como 
um verdadeiro contrato de empréstimo do sócio à sociedade) e, 
portanto, ficariam sujeitos à disciplina dos artigos 394." a 396." do C. 
Comercial, desde que os dinheiros cedidos fossem destinados à prática 
de actos de comércio. 

Esta equiparação do suprimento à figura do mútuo ou empréstimo 
começou a revelar-se insuficiente, pelas seguintes razões: 

- no mútuo, o credor pode exigir o seu cré:dito logo que se ache 
vencido (art. 777." do C. Civil); ora, seria prejudicial aos interesses da 
sociedade que um sócio credor de suprimentos pudesse exigir, de um 
momento para o outro, a restituição imediata das importâncias 
entregues à sociedade, deixando-a, eventualmente, impossibilitada de 
prosseguir a sua actividade por falta de liquidez''; 

- a outra razão é que o credor de suprimentos não pode ser 
reembolsado da mesma forma que os outros credores; a aplicação das 
regras do mútuo aos suprimentos levaria também a que o sócio credor, 
em caso de falência ou de liquidação, fosse considerado como 
qualquer outro credor; ora, isto não é aceitável, urna vez que o sócio 
credor por suprimentos dispõe de uma relaç:10 privilegiada com a 
sociedade, está por dentro da organização e, muitas vezes, tem até 
responsabilidade nessa situação falimcntar, nomeadamente, enquanto 
gerente ou administrador; 

- o suprimento pode não consistir numa entrega de dinheiro ou de 
outra coisa fungível; o suprimento pode decorrer de um não 
levantamento de lucros distribuídos ou da não cobrança de qualquer 
outro crédito do sócio". 

Face ao exposto, podemos afirmar que o suprimento é uma figura 

"O credor de suprimentos poderia exigir da sociedade o reembolso a todo o momento, 
o que se revelaria prejudicial. 
"Sobre estes aspeclos ver JOÃO AVEIRO PEREIRA, O conlmto de supri1nen/o, cil., 
púgs. 5 1 e ss. 
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contratual autónoma, sendo o Código das Sociedades Comercial o 
primeiro diploma, cm direito português, a regulamentar esta matéria, 
mas apenas em sede de sociedade por quotas. 

Os elementos e o regime legal do contrato de suprimento 
encontram-se nos artigos 243." a 245.", que passamos a analisar. 

3. Os elementos do contrato de suprimento 

3.1. Os Sujeitos 

O contrato de suprimento tem como partes uma sociedade e um 
sócio desta. 

a) A sociedade 

No contrato de suprimento, a relação negocial estabelece-se entre 
uma sociedade e os sócios, estando a sociedade do lado passivo. Trata­
-se de uma pessoa colcctiva, com personalidade e capacidades 
jurídicas (artigos 157 .", 158." e 160."), formando-se a sua vontade no 
seio dos rcspectivos órgãos e expressando-se através de pessoas físicas 
que em cada momento a representam (artigos 162." a 164."). 

Refira-se que o contrato de suprimento não pode ocorrer depois da 
sociedade ter sido dissolvida. 

b) O sócio 

O sócio é aquele que figura corno tal no contrato de sociedade 
e aquele que, posteriormente à constituição da sociedade, adquiriu 
essa qualidade mediante negócio inter vivos ou por sucess:fo 
mortis causa. 

Todavia, a propósito de outros eventuais sujeitos interessados 
nos suprimentos, poderão surgir dúvidas quanto à natureza jurídica 
da sua posição face à sociedade: o conceito de sócio expresso na 
lei, corresponde apenas ao titular da quota ou abrangerá outros 
sujeitos com direitos sobre a mesma participação no capital social, 
tais como o usufrutuário ou o credor pignoratício? 
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b) ] . () USU l'rutuúrio 

O empréstimo leito ú sociedade pelo usufrutuário da quota pode 
ser um suprimento"'? 

/\pesar de nilo haver consenso doutrinal, delcndcmos que o 
usuli·utuário deve ser considerado sócio para efeitos do contrato de 
suprimento, sendo esta a soluçilo que cstú mais de acordo com os 
poderes que o usufrutuúrio de participações sociais tem entre nós' 1

• 

Esta qualilicaç{ío deve ser generalizada a todos os casos de contrato de 
suprimento, cotn base cm empréstimos ou diferimento de créditos do 
usufrutuário, uma vez que este se aproveita dos resultados da 
actividade social e pode participar no aumento de capital que o 
suprimento vem substituir (ar!. 2Ci9.")". 

b) 2. O credor pignoratício 

O credor pignoratício (o credor cujo crédito bcnclicia da garantia 
de um penhor de participações sociais) adquire o direito de satisfazer 
o seu crédito ú custa das participações sociais empenhadas (art. ô66.", 
n." 1, do C. Civil). 

O penhor de participações sociais só pode ser constituído cm 
obediência à forma e dentro das condições estabelecidas para a 
transmissão inter vivos de participações, de acordo com o disposto no 
art. 230.", n." 3. 

Embora não sendo sócio norninalmcnle, o credor pignoratício 
comporta-se como um verdadeiro titular da participação social, no 
fundo como utn sócio, dado o seu interesse pessoal relativamente ú 
vida da sociedade e à rcspcctiva participação no capital. Assim, nos 

"' () usu li·uto consiste, corno se sabe, 110 di1-cito de go,.ar, temporária e pkna111entc, 
urna coisa ou direito alheio (art. 1439." do C. Civil). 
' () usufrutuú1-io de participações soci,1is tem u111 be11cl'ício eo111 a actividade social. 
Nos tern1os do art. 14C>7.", 11." 1, ai. b), do C. Civil, tem poderes de voto que lhe 
permitem ler urna posiçào activa 11a soci~dadc, lica11do etn posiçüo privilegiada face 
aos restantes credores. Ver i\Ll'Xi\ N DRE MOTA PINTO, /)o rnnlmlo de S11JJri111cnlo. 

Oji11a11cimncnlo da sociedade entre Cil/JÍ!ul JmÍJJrio e rnJJilal alheio, cit., pág. 274. 
"Ver JOÃO i\Vl!IR() PF.RLlRJ\, () cm1/mlo de .1·11pri111rnlo, cit., págs. (,4 e ss. 
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termos do art. 23."., n." 4, o credor pignorntício pode acordar com o 
sócio o exercício de direitos sociais, tais como o direito aos lucros, o 
direito de voto e o direito ú informação, o que lhe pcrmitirú 
desempenhar um papel 1rn1is activo na sociedade. 

Daqui resulta que nada impede que o credor p1gnoratício da quota 
seja também credor de suprimentos, fozcndo-o com a finalidade de 
assegurar a existência e a conservação da quota ou d,1s acções 
empenhadas'''. 

e) Créditos de terceiros sujeitos ao regime de suprimentos 

J\ sujeição de um crédito ao regime dos suprimentos cstú 
dependente, em primeiro lugar, de, no momento da celebração do 
respcctivo negócio, os sujeitos terem as qualidades de sócio e de 
sociedade, respectivamcnte. 

No entanto, os créditos são livremente transmissíveis, podendo 
acontecer que estranhos venham a entrar na sua titularidade ou que um 
sócio adquira créditos de terceiros sobre a sociedade. 

Se um sócio adquire créditos de terceiros sobre a sociedade e o 
crédito tem carúctcr de permanência, então ele passa, a partir da sua 
aquisição pelo sócio, a ser juridicamente encarado corno crédito de 
suprimentos (arl. 243.", nº 5). 

O mesmo acontece quando um terceiro concede um empréstimo à 
sociedade com a garnntia de um sócio. Se o sócio vier a satisfazer o 
crédito cm substituiçilo do terceiro, o seu direito de regresso sobre a 
sociedade será tratado como suprimento, desde que tenha carácter de 
permanência. 

Se um sócio credor de suprimentos deixar de ser sócio, esses seus 
créditos continuam sujeitos ao regime de suprimentos. 

E se um sócio trallsmitir o suprimento a um terceiro que nilo é nem 
virú a ser sócio? 

Esses créditos continuam abrangidos pelo regime de suprimentos, 
apesar de o seu novo titular não ser sócio. O art. 245." fala cm 

"credores de suprimentos". Estes podem nilo ser apenas os sócios, dada 

1
'
1 Ver JOÀO AVEIRO PER FIRA,(} rnntmlo de .1·11JJri11wnlo, cit., púgs. 69 e ss. 
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a livre transmissão dos créditos e o interesse da sociedade cm manter 
na sua disponibilidade os correspondentes valores 40

• 

d) Transmissão da quota: implica ou não a transmissão do 
suprimento? 

A transmissão da quota, por morte ou entre vivos, não tem de ser 
necessariamente acompanhada da transmissão dos créditos de 
suprimentos de que o sócio cedente era titular. O crédito de 
suprimentos é cindível da participação social, podendo transmitir-se o 
crédito sem transmitir a quota ou as acções, e vice-versa 41

• 

Daqui resulta que pessoas diversas podem suceder 
hereditariamente na quota e no crédito de suprimentos. É pela 
interpretação dos testamentos (ati. 2187." do C. Civil) e dos contratos 
de cessão (art. 236." a 239." do CSC) que se terá de determinar se são 
ou não transmitidos simultaneamente a quota e o crédito de 
suprimentos. 

Quanto à transmissão entre vivos, a quota e os suprimentos podem 
ser cedidos a pessoas diferentes, sendo tamb(;m lícito ao cedente 
manter o crédito de suprimentos e ceder só a quota. 

A transmissão da quota não implica a transmissão dos suprimentos 
a ela associados. No silêncio do contrato de transmissão da quota, 
entende-se que não houve transmissão de suprimentos. 

Em caso de venda da empresa societária, pergunta-se se esta 
implicará também, automaticamente, a cedência dos créditos de 
suprimentos juntamente com todos os outros direitos dos sócios 
afectos ao acervo patrimonial? 

Tudo depende da vontade negocial expressa ou tácita das partes, 
podendo acontecer que as partes, embora transaccionando a empresa, 
pretendam manter a autonomia dos créditos de suprimentos, ficando os 
cedentes como seus titulares, embora deixem de ser sócios 42

• 

'º Ver JOÃO AVEIRO PEREIRA,() ccmtrato de s111Jrimento, cit., púgs. 70 a 73. 
41 Ver ALEXANDRE MOTA PINTO, Do contraio de Suprimento. ()_financiamento da 
sociedade entre c·a1Jitol l!rÓJJl'io e capital alheio, cil., pág. 286. 
1
' Ver JOÃO AVEIRO PEREIRA, O contrnto de .1·uprime11to, cil., págs. 73 e ss. 
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3.2. Carácter de permanência dos créditos cedidos 

a) O carácter de permanência como elemento objectivo de 
caracterização do suprimento 

No contrato de suprimento podemos distinguir: 

- elementos subjeclivos (reportam-se directamcnle à intenção 
dos sócios) e 

- elementos objectivos (desligados do aspccto psicológico que 
move os sócios ao efectuarem as rcspcctivas entregas à 
sociedade). 

O carácter de permanência dos suprimentos é um elemento 
objectivo. Em que consiste? 

O contrato de suprimento típico concretiza-se em duas 
modalidades distintas: 

- o empréstimo à sociedade de dinheiro ou outra coisa fungível 
e 

- a convenção de diferimento do vencimento de créditos 
(art. 243.º, n." 1 ). 

Em qualquer das modalidades, o legislador considerou necessário 
assegurar à relação contratual uma certa estabilidade. Fê-lo fixando um 
limite temporal mínimo, superior a um ano, para a sociedade dispor do 
objccto do suprimento, antes de o restituir. 

Mas se não tiver sido estipulado qualquer prazo, ainda assim pode 
existir suprimento, desde que o sócio credor não utilize a faculdade de 
pedir o seu reembolso, pelo menos durante um ano, contado da 
constituição do crédito (art. 243.", n." s 1, 2 e 3). 

A permanência indica que os bens não foram postos à disposição 
da sociedade de uma forma transitória, lendo sido afcctos a fins 
semelhantes aos do capital"'. 

"O suprimento corresponde a um crédito a longo prazo. Neste sentido, RAUL VENTURA, 

O contrulo de suprimento no Código das Sociedades Comerciais, cit., pág. 44, alirma que 
"( ... ) permanência não quer dizer e(ernizaçào, mas opõe-se à transitoriedade, e, portanto, 
exprime uma função: esses bens silo postos à disposição da sociedade cm condições que 
permitem a esta utilizá-los para a generalidade dos fins sociais, como bens que podem ser 

arcctos a esses fins, à semelhança do capital". 
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b) Presunções de permanência de créditos 

A lei estabelece prcsunções de permanência dos créditos. Assim, 
o art. 243º, n." 2, estabelece que "constitui índice do carácter 
de permanência a estipulação de um prazo de reembolso superior a 
um ano, quer tal estipulação seja contcmporfinea da constituição 
do crédito, quer seja posterior a esta. No caso de diferimento 
do vencimento de um crédito, computa-se nesse prazo o tempo 
decorrido desde a constituição do crédito até ao negócio de 
difcrimenlo" 4

'. 

O índice consiste na "não utilização da faculdade de exigir o 
reembolso devido pela sociedade durante um ano" 1

'. 

Nalgumas situações permite-se que os sócios afastem estas 
presunções 4

'', subtraindo aquelas prcstnções ao regime desfovoréÍvel 
dos suprimentos 11

• 

e) A prova do carúcler de permanência 

Em relação ao tempo de disponibilidade pela sociedade de 
determinado crédito concedido pelo sócio, para efeitos de o sujeitar ao 
regime dos suprimentos, podem verificar-se três situaçôes concretas: 

1) fixação contratual de prazo de reembolso superior a urn ano, 
inicial ou posteriormente acordado; 

2) estipulação de prazo de reembolso, igual ou in fcrior a um ano; 
3) não utilização, durante um ano, da faculdade de exigir o 

reembolso él sociedade. 
Em qualquer dos casos, os credores sociais podem provar o 

carúetcr de permanência dos créditos: 

" Como exemplo podemos apontar o não levantamento dos lucros distribuídos ao 
sócio por período igual ou superior a um ano. 
1
' RAUL Vl·:NTURi\. () rnn/mlo de s11pri111cnlo no Código das Sociedades 

('omcrciais, cit., púg. 47. 
11

• Os sócios poderüo ra,.ê-lo provando, por exemplo, que o crédito em causa não tinha 
o canícter de pcrma11ê11cia que se presume e por isso não é um crédito de suprimentos. 
" O sócio que tem a qualidade de fornecedor da sociedade terú vantagens cm ilidir 

essas presurn;õcs. 
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- provando que, apesar do reembolso cfcctuado antes de 
decorrido um ano, o crédito do sócio tinha o carúctcr de 
permanência, ou 

- provando que, apesar de não f'uncionar o índice legal de 
permanência, o crédito tinha tal caráctcr 1

". 

ALIXANDRE MOTA PINTO aponta um critério objectivo que permite 
aos credores sociais provar o carúcter de permanência dos créditos: os 
credores sociais podenfo provar que as condições financeiras da 
sociedade, no momento do empréstimo ou do diferimento, 
aumentando consideravelmente os seus riscos, impediam a ob!enção 
de crédito de terceiros em condições normais de mcrcado 1

''. 

Assim, um terceiro não estaria disposto a financiar a sociedade, 
urna vez que esta não dispunha de capital próprio necessário á 
segurança dos seus créditos. Face ao exposto, será de concluir que os 
empréstimos realizados pelos sócios destinavam-se a suprir essas 
insuficiências de capital. 

d) O afastamento da presunção de permanência 

O art. 243.", n." 4, ao conceder aos sócios a faculdade de ilidircm a 
presunção de permarn~ncia estabelecida nos seus n."s 2 e 3, aponta o 
que os interessados têm de demonstrar para afastarem essa presunção 
e verem os seus créditos livres das limitações próprias dos 
suprimentos. 

Todavia, para o efeito inverso, a favor dos credores externos da 
sociedade, a lei não indica qualquer modo de provar o carácter de 
permanência. 

Perguntar-se-á então, corno provar o carúctcr de permanência'? 
Esta prova terú de incidir sobre elementos objcctivos e subjectivos. 
Dcvcruo ser ponderadas não só as circunstâncias ligadas ás 

vicissitudes do crédito cm causa e á situação financeira da sociedade, 

"' Ver RAUL VENTURA, () conlmlo de .\'llj!l"ime11/o 110 Código das Sociedudcs 

C'omef'Ciais, cit., púgs. 49 e ss. 
''' Ver J\l .EXANDRE MOTA PINTO, Oo conlmlo dl' S111Jri111e11/o. Ofi11a11ciamenlo da 

socicdacle c11/re CUJJilo/ JmÍJJrio e CUJJi/o/ alheio, cit., púg. 326. 
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nomeadamente a afcctação do crédito ao objccto social e eventual 
subcapitalização da empresa, mas também a intenção dos sócios que 
abonaram a sociedade, no momento cm que constituíram esse crédito"'. 

4. Regime do contrato de suprimento 

4.1. Âmbito de aplicação 

/\ lei regula os suprimentos apenas a propósito das sociedades por 
quolas (art. 243." c ss.). 

Todavia, discute-se a questão de saber se o contrato de suprimento 
pode ou não ser convencionado cm sociedades de outros tipos. 

Grande parte da doutrina defende a aplicação, por via analógica, da 
disciplina do contrato de suprimento às sociedades anónimas' 1

• 

Seguimos, no essencial, a posição de RAUL VENTlJR/\, o qual 
admite, quanto às sociedades anónimas, a aplicação analógica do 
contrato de suprimento, quando o accionisla-crcdor seja titular de 
acçôes com fins verdadeiramente societários e não titular de acções 
como simples meio de colocação de capitais'"'. Segundo o referido 
autor, para efeitos de tal aplicação analógica às sociedades anónimas, 

"' O sócio pode provar, através de circunstáncias objectivas, que não financiou a 
sociedade enquanto sócio, mas apenas como o liiria qualquer terceiro. ALl!XANDRE 
MOTA PINTO, Do contraio de Su;Jrimcnlo. O financiamento da sociedade enll"C 
capital 1míprio e capital alheio, cit., pàg. 328, defende que, nesta matéria, dever-se-à 
ler cm conta as circunstâncias económico-financeiras da sociedade e as condições 
contratuais, podendo concluir-se da avaliação das mesmas que aquck empréstimo ou 
diferimento de crédito poderia ter sido efectuado por um qualquer terceiro, estranho à 
sociedade. 
'' Neste sentido, ver RAUL VENTURA, O contraio de suprirnento 170 Crídigo das 
Sociedades Comerciais, cit., p,ígs. 25 e ss.; PINTO FURTADO, Curso de Direito das 
Sociedades, 4." Edição, Coimbra, Almedina, 2001, pàg. 225; PAULO DE TARSO 
DOMINGUES, /)o capital social. Novao, Princípios e Funç[Jes, cit., pàgs. 165 e ss.; 
JOÃO AVEIRO PEREIRA, O contrato de suprimrnto, cit., púgs. 123 e ss., defende 
igualmente a aplicabilidade do regime do contrato d~ suprimento às sociedades 
anónimas, mas a base dessa aplicação serú a interpretação extensiva e não a aplicação 

analógica. 
" Ver RAUL VENTURA, () contraio de suprimento 170 Código das Sociedades 

Co111crciais, cit., púgs. 25 e ss. 
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o nível mínimo de participação que exprime tal titularidade com fins 
verdadeiramente societários é o de 1 ()<1/ci do capital social, percentagem 
esta utilizada pelos artigos 392." e 418.", n." l ". Quanto às sociedades 
cm nome colectivo, deverá rejeitar-se a aplicação do regime dos 
suprimentos. A protecção dos credores sociais não se justificaria neste 
tipo de sociedades, atendendo ú responsabilidade ilimitada dos sócios 
que a caracteriza'''. 

4.2. Fonte da obrigação 

A obrigação de efectuar suprimentos é, em princípio, estranha ao 
contrato de sociedade, sendo a sua fonte um contrato entre o sócio e a 
sociedade, que em princípio não depende sequer da deliberação dos 
sócios (art. 244.", n." 3). 

Todavia, o art. 244.º, nos seus n."s 1 e 2, prevê dois instrumentos 
de constituição da obrigação de cfectuar suprimentos: o contrato social 
c a deliberação dos sócios. 

Nas hipóteses em que o contrato de sociedade estabelece 
a obrigação de efcctuar suprimentos, os mesmos reconduzem-se 
a prestações acessórias (art. 244.", n." 1 ), aplicando-se o disposto no 
art. 209." ''. 

" O arl. 392." do CSC utiliza, por duas vezes, a percentagem de I O'¾, para regras 
especiais de eleições de administradores. Por sua vez, o arl. 418.", 11." 1, usa a mesma 
percentagem para o requerimento de nomeação judicial de membro do conselho fiscal. 
Segundo RAUL VENTURA, O conlralo de suprimento 110 Código das Sociedades 
Comerciais, cil., pág. 26, estaremos perante duas hipóteses cm que o interesse 
societário do accionista é manifesto. Assim, a percentagem de 10% exprimirá o 
interesse societário do accionista, para o efeito de contratos de suprimentos. 
'" Nas sociedades cm nome colcctivo, os sócios respondem pela realização das 
entradas face à sociedade e pelas dívidas da sociedade fiice aos credores sociais. Esta 
responsabilidade pelas dívidas da sociedade é solidária entre os sócios, e subsidiária 
em relação ú sociedade. Esta responsabilidade do património pessoal dos sócios pelas 

dívidas sociais exclui a necessidade de tutela dos credores que o regime dos 
suprimentos traduz. Ver neste sentido, RAUL VENTURA, O contraio de .1·1111rimc11/o 
no Cádigo das Sociedades Comerciais, cit., pág. 27. 
" O regime das obrigaçiies de prestações acessórias está previsto nos artigos 209." e 

287." do CSC. 
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Assim, por rorça desta remissão, aplicar-se-ão ú obrigação 

estatutúria de celebração de contratos de suprimentos os requisilos 
mencionados no ar!. 209.º. 

A clúusula contratual dcverú, desde logo, estabelecer um 
limite múxirno para o montante de suprimentos que os sócios 
ficam obrigados a reali1:ar''', o objecto ela obrigação de suprimentos, 
cspccil1cando se os sócios fic:1111 obrigados a entregar à sociedade 
dinheiro ou outra coisa !'ungível, a modalidade do contrato de 
suprimento e o carúctcr oneroso ou gratuito dos ,uprimcntos. 

No que respeita ao montante de suprimentos que cada um dos 
sócios l'ica obrigado a realizar, seguimos, no cs:,encial, o que propõe 
Âl 1-:XANDRL Mm·A PINTO. Segundo este autor, apenas nas sociedades 
por quotas de pequena dimensão, o contrato de sociedade poderú 

fixar o rnontante de suprimentos que cacla um dos sócios fica 
obrigado a realizar. Se o contrato de sociedade fixar apenas um limite 
múxirno gemi de suprimentos, a sociedade aplicarú o princípio da 
igualdade de tratamento, nCío podendo exigir mais a uns sócios do 
que a outros' 7

• 

A obrigação de cfoctuar suprimentos podcrú ainda ser constituída 
através de deliberação dos sócios". Neste caso, apenas (icarfío vinculados ú 
realização de suprimentos os sócios que votarem, favoravelmente, a 
delibcraçfío. O contrato de suprimento só pode vincular quem o aceita e, 
por isso, os sócios que não votaram favoravelmente a clclibcraçüo nfío cstfío 
obrigados a realizar suprimentos. !\plicar-sc-ú aqui o princípio expresso no 

,,, Segundo A l.FXA N DR F MOTA PINTO, no conlmlo ele S11;11i11w11!0. O 
ji11a11ciw11c11/o cio .rncicdudc rnlrc CO/Ji!al /!1'1!/Jl'io e c11;1itol nllll'io, cit., púg. ]50, se o 
contrato de sociedade estabelecesse apcn,1s que a sociedade poderia exigir 
suprimentos aos sócios, os sócios l'icariarn colocados numa posic;ilo de grande 
incerteza, podendo a socie<h1de impor-lhes prcstaçôcs muito superiores ús entradas 
rcali,.adas para a sociedade, devendo por isso l1xa1--se 11111 limite tnúxirno que, 
segundo o rcle1·ido autor, poderia ser, por exemplo, "até ao tnonlante correspondente 
ao dobro do capital social". 
"Ver ALEXANDRE MOTA PINTO, no m11/mlo de S1111ri111rnlo. Oji11011cimncnlo c/11 

.1·01·icd11de mire rnpi/11/ /JnÍ/Jl'io e capilnl 11//wio, cit., púg. ].~ 1 e RAUi VENTURA, 
() co11/r11/o ele s111>ri11wnlo 110 C15digo cl11s Sociedades Comcrci11is, cit., púgs. 56 e ss. 
,x Não se exige 1rn1ioria qualilkada, urna VC/. que não hú qualquer altcrn1:ão ao 

contraio. 
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art. 86.", n." 2, no termos do qual a sociedade não pode unilateralmenle criar 
para os sócios obrigações de quaisquer prestações'''. 

4.3. Objccto da obrigação 

Os suprimentos têm por objecto dinheiro ou outra coisa rungívcl 
(arl. 243.", n." 1 ). 

4.4. A forma do contrato 

O contrato de suprimento abrange três modalidades dilcrcnlcs: 
- empréstimo do sócio à sociedade; 
- negócio sobre adiantamento de fundos; 
- convenção de diferimento de crédilos de sócios. 

Antes da vigência do actual CSC, o suprimento, considerado como 
verdadeiro mútuo, eslava sujeito él forma deste último. 

Actualmente, o arl. 243.", nº 6, consagra a desnecessidadc de 
qualquer formalismo, ao estabelecer que «não depende de forma 
especial a validade do contrato de supri111enlo ou de negócio sobre 
adiantamento de rundos pelo sócio à sociedade ou de convenção de 
diferimento de créditos de sócios». O eontralo de suprimenlo é, 
portanto, um contrato consensual, podendo ser celebrado por escrito 
ou alé verbalmente. 

Situação diversa é a que ocorre quando o suprimenlo tem origem 
numa obrigação de prestação acessória. Neste caso, lerão de conslar do 
contrato de sociedade os elementos essenciais dessa obrigação e o 
carácter oneroso ou gratuito da prestação-suprimento (arligo 209.", 
aplicúvel por força dos disposto nos artigos 244.", n." 1, e 287.", n." 1 )"º. 

,,, Ver RAUL VENTURA. O conlralo de s11JJri11w11/o 110 Cádigo das Sociedades 
Cmncr(·iais, cit., púg. 56 e: ALl•:XANDRE MOTA PINTO, Do conlmlo de S11JJl'imento 

O/inanciamenlo da sucicd,1dc entre ca11i/al Jil'ÓJJl'io e capital alheio, cit., púgs. 35.~ c 
ss. 
""A validade do conlrato de sociedade depende da celebração por escritura pública (arl. 

7.", 11." 1) e, por isso, a maior parte dos elementos do contrato de suprimento (conteúdo, 
duração e modalidade) lêm de ser exarados nesse docu1m:nlo ,llltênlico. Ver JOÃO 
AVEIRO PEREIRA, O contmlo de .1·111Jrimrnto, cit., púg. 89. 
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4.5. Possibilidade de remuneração 

Será o contrato de suprimento um contrato oneroso ou gratuito? 
A questão coloca-se no silêncio do contrato de suprimento. A lei 

não resolve o problema. 
Entendemos que, atendendo à situação já de si bastante delicada 

cm que se acha o credor de suprimentos, deve-se presumir o carácter 
oneroso do contrato de suprimento, podendo o sócio-credor exigir o 
reembolso do capital entregue à sociedade a título de suprimentos, 
acrescido dos respectivos juros. 

Para fundamentar esta presunção de onerosidade, podemos chamar 
ú colação as seguintes razões: 

- do ponto de vista do sócio, uma das principais motivações é a 
garantia de que, das quantias empatadas em suprimentos, 
sempre irá obtendo algum rendimento; 

- não sendo o suprimento uma entrada de capital, mas apenas um 
substituto desta, não tem de ser necessariamente e 
presuntivamente gratuito; muitas vezes, o suprimento 
representa para o sócio um investimento na própria sociedade, 
visando, deste modo, obter melhor rendimento do que noutra 
aplicação financeira'''. 

Poderemos ainda recorrer às presunções de onerosidade fixadas 
para o mútuo civil, cm caso de dúvida (arts. 1145.", 559." e 806." do C. 
Civil) ou para o mútuo mercantil, que é sempre retribuído (art. 395." 
do C. Comercial), com base no direito subsidiário (art. 2.º do CSC e 
art. 239." do C. Civil), sendo aplicada a taxa suplctiva legal'''. 

'"' Ver neste sentido JOÃO AVEIRO PEREIRA, O conlralo de suJJrimento, cit., pág. 93. 
Em sentido diverso, ALEXANDRE MOTA PINTO, nu contraio de Suprimento. 
Ojina11cimnenlo da socicdode entre capital JJr(ÍJJrio e capital alheio, cil., pág. 380, o 
qual dclcnde que o sócio ao linanciar a sociedade com suprimentos, está a 
proporcionar as condições para que esta venha a produzir lucros que, cm parte, caberão 
aos sócios. Isto signilica que o sócio, ao contrúrio de um mutuante normal, obtém já, 
em certa medida, uma remuneração pela realização de supt·irnentos, através da fruição 

de lucros futuros. 
''' Ver JOÃO AVEIRO PEREIRA, O rnnlralo de su;Jrimrn/o, cit., págs. 91 e ss. 
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4.6. Regime de restituição 

No contrato de suprimento, a prestação a cargo do sócio deverá ser 
reembolsada findo o prazo que as partes hajam acordado. 

Contudo, se as partes não estipularem qualquer prazo de 
reembolso, coloca-se a questão de saber quando poderá o titular do 
suprimento obter de volta o respectivo objecto. 

O art. 245.", n." 1 do CSC manda aplicar o art. 777.", 11." 2 do C. 
Civil. Assim, na falta de estipulação de prazo, cabe ao tribunal fixar o 
rcspcctivo prazo de reembolso, através de um processo de jurisdição 
voluntária e segundo critérios de conveniência e oportunidade. 

Há, todavia, certas limitações ao direito de reembolso, 
estabelecidas cm nome da protecção dos credores externos da 
sociedade. 

Em caso de falência da sociedade, a posição dos sócios credores 
por suprimentos é objecto de limitações, vedando-lhes a lei a 
possibilidade de por esses créditos requererem a falência da sociedade, 
ainda que possam participar dos efeitos de uma concordata (art. 245.", 
n." 2)''1• 

Refira-se, igualmente, que, em caso de falência, se tiverem sido 
reembolsados créditos por suprimentos durante o ano anterior à 
declaração de falência da sociedade, esse reembolso é resolúvel (art. 
245.º, n." 5)"'1• 

Também, em caso de dissolução da sociedade, a lei condiciona a 
restituição dos suprimentos. O art. 245.º, n." 3 estabelece que, em 
qualquer caso de dissolução da sociedade, os suprimentos só podem 

''' Esta proibiçào de os credores por suprimentos requererem a falência não é uma 
proibição absoluta, uma vc7. que eles poderão sempre requerê-lo se forem titulares de 
créditos sobrc a mesma sociedade, não por suprimenlos, mas a outro título. Ver, neste 
sentido, JOÃO AVEIRO PEREIRA, O contraio de suprimento, cil., púg. 98. 

''' Segundo RAUL VENTURA, O conlmlo de suprimento no Cádigo das Sociedades 
Comerciais, cil., pág. <i7, este regime especial justirica-sc pela "!'unção dos 

suprimentos relalivamente ao capital social; o sócio faz um suprimento para substituir 
uma entrada de capilal e apesar disso mantém um crédito contra a sociedade; não deve, 
todavia, levm· a sua qualidade de credor ao ponto de, invocando-a com esquecimento 
da especialidade do seu crédito, requerer a folência da sociedade que pelo suprimento 
pretendia financiar". 



16'-1 _ () ('011/m/o de S111n·i111en/o ________________ _ 

ser rccrnbolsados depois de inteira111cnte pagas é1s dívidas da sociedade 
para cornos outros credores e não podem ser compensados créditos da 
sociedade por créditos por suprimentos'''. 

Outra disposição que visa a protceção de terceiros é a proibição 
de que se co11vencionc111 garantias reais prestadas pela sociedade 
cm benefício dos credores por suprimentos. Tai~ garantias, a existirem, 
scri'ío nulas (art. 245.", n." 6)''''. ;\ garantia real cria uma preferência, 
relativamente a certos bens, cm proveito dos rcspcctivos credores. 
Se tais garantias rorcrn lícitas, os sócios delas beneficiários gw.ariam 
de preferência rclativarncnte aos credores estranhos, desaparecendo 
praticamente a prioridade estabelecida a f:.1vor destes últimos no 
art. 245 ", 11." ]. 

Em conclusão, poderemos afirmar que a lei condiciona fortemente 
a restituição dos suprimentos. i\ssirn, na ausência de prazo de 
reembolso, cabe ao tribunal a fixação do mesmo e cm caso de falência 
os suprimentos só podem ser reembolsados depois de pagos os outros 
credores (art. 245."). 

4.7. Sanção do incumprimento 

O incumprimento da obrigaç{io de cfcctuar suprimentos não é 
sancionado, tal co1110 acontece com a obrigação de cfcctuar prestações 
suplementares com a perda, total ou parcial, da quota e eventual­
mente com a exclusão da sociedade (arts. 212.", nº 1, 204." e 205."). 
Todavia, nada irnpcde, pelo menos no caso das sociedades por quotas, 
que os estatutos prevejam que tal tncumprirncnto seja f'undarncnto 
de exclusão ou de amortização da quota (arts. 209.", nº 4, 287.", n." 4, 
241.", n." 1, 232.", n." 1 e 233.", n." 1 ). 

'" !\ cornpensa~üo destruiria a prio1·idade dos créditos de krcciros. 
'''' l'or excrnplo, 111n:1 sociedade núo pode constituir um penhor de todos os seus bens 
rnóveis a liivor dos sócios tituLires de suprimentos, passando esses bens parn a posse 
desses sócios. Yn neste sentido, JOÀO !\Vt-:IRO PFREIR!\, () rnnlmlo de 
Sll/il'ÍIIIC'/7/0, Ci!., pÚg. 1 ()(1. 
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4.8. Tratamento contabilístico 

À racc do Plano Oficial de Contabilidade, os suprimentos são um 
elemento do passivo (reconduzível à conta 25, aliós em obediência a 

unw nota à conta 51). Os suprimentos não são tratados como capital 
próprio, mas como capital alheio, devendo ser inscritos corno passivo 

no balanço, urna vez que se trata de dívidas soci,1is. 

5. Conclusão 

Os suprimentos são um meio contratual de financiamento da 

sociedade pelos sócios, constituindo uma resposta importante nas 
situações de subcapitaliza<,.:ão nominal das sociedades. Assim, os 

sócios cm vez de realizarem um aumento do capital social, refor­

çando os capitais próprios, procedem a empréstimos ú sociedade. Este 
meio de financiamento permite aos sócios obter uma rcrnuncra<,.:ào 

do investimento que realizaram, não onerando a sua responsabilidade 

pelas dívidas sociais que se mantém limitada ao montante do capiüil 

social. 

Refira-se íínalmentc, que estas prúticas de os sócios porem à 
disposição da sociedade outros fundos, para além das entradas, süo tão 

antigas quanto as próprias sociedades comerciais. Jú o nosso Código 

de Ferreira Borges (1833) afirmava num dos seus preceitos 
(conservando a gral'ía da época): 

«656. Todo o socio tem direito a pedir os juros de desembolso, que 
fa<,.:a de dinheiro seu para vantagem com111u111 social.( ... )». 
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